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1 - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MUDAN​ÇA ESTRUTURAL: crítica à estática con​​ceitual da formulação tradicional 
  
   


O debate sobre o desenvolvimento eco​​nômico nos seus impactos sobre os três grandes agregados setoriais da economia tem se pautado pela visão estática das estatísticas que refletiriam tendências seculares indeléveis desse processo de transformação da sociedade. Noutras palavras, perpetua-se uma visão de agropecuária tão cara aos fisiocratas para quem apenas o trabalho rural era produtivo, ainda que em favor da visão de indústria, segmento econômico portador do elemento definidor da dinâmica nas eco​nomias capitalistas em mudança. A ideologia da prevalência das cidades e das ações urbanas acabaram por decretar o epitáfio da produção do campo, reservando-lhe um papel subalterno e insignificante a desempenhar no processo econô​mico. Essa formulação tradicional de agricultura, muito mais resultado da estática que das estatísticas, foi esmagadoramente majoritária na maioria das correntes de pensadores econômicos desde o século XIX.


Na verdade, houve mesmo um afastamento dos preceitos fundamentais dos postulados da economia clássica que, transformados em dogmas, foram reproduzidos em situações absolutamente fora do tempo e do lugar em que ha​viam sido formulados. A teoria econômica, que em todos os manuais começa pela teoria do con​sumidor, passou a se configurar na teoria da produção para dar conta da Lei dos Mercados de Say, a qual, na sua versão vulgarizada, ditava que “a oferta cria sua própria demanda”. A análise da teoria do consumidor era mero trampolim para se subir a escada do ramo ascendente da curva de custo marginal que daria base científica às análises da teoria produtivista, uma vez que o problema seria produzir. As grandes crises de su​perprodução do final do século XIX e as análises de Keynes, que decretou o fim do laissez-faire, e de Sraffa, que fulminou a lei dos rendimentos marginais decrescentes e com isso a curva de custo marginal, nos anos 30 do século XX, foram também deixadas de lado pelos pensadores da economia. Afinal, havia que se legitimar o capitalismo.


Isso sem falar que foram simplesmente desconsiderados argumentos contundentes de pensadores clássicos como Marx e Malthus. A teoria da produção que garantiria a felicidade da sociedade pela satisfação plena de suas preferências, ancorada na radicalização do hedonismo de Hume, simplesmente sufocou toda e qualquer reflexão mais profunda sobre pontos que pode​riam colocá-la em questão. Para ir além, transformando-se num dogma lastreador da visão de que a livre iniciativa conduziria ao desenvolvimen​to econômico, houve o apego aos preceitos do li​beralismo mesmo quando todas as evidências mostravam a impossibilidade da prevalência ple​na das vontades individuais num mundo harmô​nico e, mesmo como monstro (leviatã) na visão de Hobbes, o Estado era a condição para se evitar a guerra de todos contra todos. Uma lei nunca aprovada por parlamento algum, sequer com​provada cientificamente, a lei da oferta e da procura, aplicada de forma nitidamente ideológica na qual a demanda era dada, foi popularizada co​mo verdade inquestionável, com status de axioma, quando tinha uma nítida leitura ideológica a favor da eternidade do capitalismo. 


Na agricultura, esse axioma, e o arcabou​ço de idéias gestadas em torno dele, produziu algumas verdades tidas como inexoráveis contra as quais, quanto mais os pensadores estruturalistas se batessem, mais seriam rejeitados pe​la opinião hegemônica. Para fins deste artigo, serão tratadas três delas: o epitáfio de uma agricultura que seria insignificante em economias desenvolvidas, a modernização conservadora da agro​pecuária de nações de capitalismos tardios e o consumo urbano cada vez menos dependente da agricultura. Como os demais aspectos já foram tratados em outros artigos, neste será dada ênfase no consumo. A primeira delas diz respeito à “lei da tendência secular à insignificância”, segundo a qual, com o desenvolvimento eco​nômico a participação da agricultura na renda e no emprego seria cadente, gerando o desígnio contraditoriamente masoquista de que “a agricultura deveria desenvolver-se para desaparecer”, e os indicadores de uma insignificância cada vez mais profunda desse setor foram tomados como indício de que a economia estaria em processo de desenvolvimento. Quanto mais rápida fosse a queda proporcional e mesmo absoluta da renda e do emprego da agricultura, mais intenso seria o ritmo da evolução econômica nacional. E a visão estática, mais que um resultado da estatística, daria su​porte empírico e, com isso, a condição de quase verdade científica a essa ideologia.


O desenvolvimento econômico, tendo co​mo base a industrialização e a urbanização en​quanto processos simultâneos e interdependentes, produziu transformações profundas, mas não chancelou o postulado tradicional da “tendência secular à insignificância da agricultura no desenvolvimento econômico”. Realizadas profundas transformações, as cidades absorveram levas da população rural, que fizeram dos centros urbanos o locus da sociedade moderna e passaram a trabalhar nas fábricas e nos equipamentos de ser​viços urbanizados. Assim, não apenas as pes​soas, mas também as fábricas, estão hegemonicamente situadas nas cidades e nas metrópoles que conheceram vertiginosa expansão desde o século XIX. Esses indicadores estatísticos tomados na visão estática dos setores econômicos pa​recem dar sentido à formulação tradicional, e os campos mais vazios e as lavouras e criações, células do núcleo do setor primário, seriam os espelhos que refletiriam um estágio de desenvolvimento. Mas isso é mais produto da estática dos conceitos, transpostos e tomados fora de tempo e lugar, que verdade estatística.


Como então explicar o fato de que eco​nomias continentais relevantes como a norte-ame​ricana e a européia sejam, ao mesmo tempo, as mais importantes potências, tanto pela força de suas indústrias como de suas agriculturas, ou seja, se constituíram nas maiores potências da agricultura mundial? O desenvolvimento econômico, visualizado na ótica do processo de industrialização de economias continentais representou a emancipação de tarefas antes circunscritas à autarquia das propriedades rurais para formar novas fábricas, agregando valor ao produto na irradiação pelo espaço geográfico de agroindústrias. Em processo concomitante, serviços também foram urbanizados criando uma base urbana de processos que adicionam valor ao produto rural. Essa imensa massa de agregação de valor ao produto primário de origem rural incrementou a base de riqueza e amplificou a demanda de força de trabalho para além das porteiras das fazendas. Assim, a visão estática de agricultura, não deu conta da dinâmica da transformação setorial, exigindo a reformulação conceitual inserindo a visão integradora de cadeia de produção. Com isso cunhou-se a análise tendo como paradigma a visão de agronegócio, condizente com a reprodução ampliada do capital, para dar conta da nova realidade da acumulação capitalista. A agropecuária restringe-se à parte, como segmento minoritário, mas estratégico, de um encadeamento da produção mais amplo de uma agricultura inserida como um grande negócio na economia moderna. E, qualquer que seja a economia continental capitalista desenvolvida, o agronegócio responde por uma participação nada insignificante, em torno de 40% da riqueza nacional produzida.


E no emprego? Ou mais propriamente nas oportunidades de ocupação produtiva, nas eco​nomias modernas em franco processo de des​regulamentação do mercado de trabalho? A população mudou-se para as cidades e, na maioria das nações capitalistas desenvolvidas, mais de 90% da população residem em agrupamentos urbanos. Entretanto, isso não significa que deixaram a agricultura, quando rompe-se com a visão estática de agropecuária e organiza-se a estatística na  concepção de agronegócio. As fábricas e os serviços urbanos das cadeias de produção do agronegócio dão trabalho para imensas massas humanas residentes nas cidades. E mais, muitos trabalhadores mudaram-se para as cidades, mas não deixaram de atuar nas propriedades rurais, em especial os proprietários e o contingente de trabalhadores sazonais que migram para obterem a única oportunidade possível de ocupação para gente com qualificação não aprimorada, nas operações de colheita. Dessa maneira, mais uma vez as oportunidades de trabalho nas cadeias de produção do agronegócio, nas principais economias continentais capitalistas desenvolvidas, ne​gam de forma peremptória a condenação da agri​cultura à insignificância com o desenvolvimento econômico. 


Outro dogma da formulação tradicional de agricultura refere-se aos pressupostos da mo​dernização conservadora da agropecuária de ca​pitalismos tardios. Nessa visão, a urbanização e o desenvolvimento econômico colocaram os in​crementos de produtividade como uma condição inexorável do processo de desenvolvimento. Co​mo decorrência direta da proposição de que toda oferta cria sua própria demanda, a pobreza rural e a estrutura fundiária seriam produto da baixa pro​dutividade setorial, induzindo medidas de in​cremento da produtividade para poupar fatores de produção, mesmo na condição em que os mes​mos se apresentam abundantes. De outro lado, os aumentos sucessivos de produção encon​trariam resposta pronta na demanda urbana em expansão mais que proporcional num ciclo virtuoso de ampliação da acumulação capitalista. Miséria e problemas estruturais, como concentração fundiária e de renda, seriam resultantes de um estágio atrasado de desenvolvimento que se​ria alterado no processo de transformação. O ex​cedente de mão-de-obra, na condição brasileira, na sua maioria formada de pobres agregados nos latifúndios sem qualquer acesso aos elementos básicos da cidadania, deveria ser cingido para as cidades, daí a expulsão do campo ser um pressuposto da modernização conservadora. O que seria desses “jecas-tatus” nas cidades, ainda que dotados da mais pura esperteza ingênua, não era preocupação desses pensadores. Era o destino inexorável da tendência secular à insignificância que pesava como espada ceifadora de oportunidades sobre a vida de milhares de pessoas.


O desenvolvimento da agropecuária, res​trito aos limites da porteira das fazendas nessa visão conservadora de modernização, produz o incremento da oferta de produtos e de peões. O que fazer com toda essa oferta crescente não era preocupação da “economia agrícola” e, como toda oferta cria sua própria demanda, alguma serventia havia de ser dada a essa oferta resultante da modernização do processo produtivo das lavouras e das criações. Afinal, nas nações de agricultura desenvolvida que haviam superado esse estágio, a realidade configuraria uma economia de altos salários e de níveis de produção de riqueza amplificadamente elevados. Mas a ter​ra prometida na forma de paraíso viria a se configurar como inferno e, a ingenuidade pura e esperta dos “jecas-tatus”, nesse processo de mera urbanização da pobreza, converter-se-ia na violência dura e aberta dos moradores da periferia das grandes metrópoles. A oferta abundante de produtos e de peões resultantes da modernização conservadora não criou sua própria demanda, com o que não se concretizou uma economia de altos salários capaz de impulsionar a acumulação capitalista compatível com a valorização da produção condizente com a reprodução ampliada do capital. A magnificação das diferenças produziu, em economias de capitalismos tardios, paradoxos insustentáveis, como a fome numa situação de excedentes de alimentos. Aí a revisita à teoria do consumidor se faz necessária.


Um lado da questão está na manifestação das preferências do consumidor. Na formulação tradicional a renda é dada, e cabe unilateralmente ao consumidor, pleno na determinação de suas preferências, definir a escolha livre de sua cesta de bens. Essa liberdade plena do consumidor nunca se concretiza, pois sobre ela pesa a espada implacável da limitação de renda a cortar possibilidades de acesso a cestas de produtos superiores ao poder de compra da renda familiar, ainda que amplificada por mecanismos de crédito. A visão utilitarista de que a vontade do indivíduo determina as suas possibilidades de satisfação, permitindo a livre manifestação de preferências, constitui-se numa impossibilidade, uma vez que esse indivíduo pode acessar o consumo da​quilo que sua renda permite. Mais uma vez a rea​lização da vontade saiu do corpo do indivíduo para estar submetido ao sistema econômico que define as possibilidades de sua renda, ou seja, no sentido mais amplo, o consumo está associado ao tamanho da renda nacional e sua distribuição entre os indivíduos, variáveis estruturais sobre as quais o indivíduo isolado tem quase nenhuma influência decisiva.


Há que se ter claro os limites que o de​senvolvimento econômico traz ao indivíduo, o que numa negação dos preceitos liberais significa uma negação do liberalismo como ponto de partida para as transformações econômicas. Privado da possibilidade de exercer a plenitude de suas vontades pela limitação de suas liberdades, o indivíduo restringe suas escolhas aos fatores que lhe são disponíveis em cada momento, ou seja, trata-se de um exercício das preferências condicionado pela classe social na qual está inserido. Ampliar as possibilidades de escolha implica, de​cisivamente, a busca de mudança de classe so​cial, o que mais uma vez não está aberto a todos mas a uns poucos eleitos que aproveitam oportunidades restritas de mobilidade social, ainda mais nos funis seletores visíveis em sociedades excludentes. Mais relevante ainda verificar que as li​mitações ao indivíduo não se restringem ao plano econômico, mas também estão postas no conservadorismo dos valores de classe, tanto no sen​tido moral, como religioso e cultural que representam uma “peia” a reduzir suas possibilidades de movimento. Tanto assim, que na maioria das vezes, as postulações e as definições do co​tidiano das classes sociais, quanto mais abaixo se visualiza o gradiente social, são movidas a paixão, do querer como afirmação do poder, reafirmando um processo de luta desigual contra os limites impostos por um processo de desenvolvimento no qual o céu não nasceu para todos.


Essa visão utilitarista da possibilidade de que a satisfação de todos os anseios hedonis​tas está ao alcance da vontade de cada indivíduo não encontra respaldo na realidade. O limite das oportunidades é a regra e não a exceção, fazendo com que muitos tenham a sensação de mobilidade que na verdade representa a falsa percepção de mobilidade ascendente, quando na verdade estão “trotando parados”. Não sem razão que Erich Fromm discute os fatores psicológicos e sociológicos do homem moderno, procurando entender o significado da liberdade para o homem moderno, para definir os caminhos da superação pelo homem do medo à liberdade. E numa crítica contundente ao hedonismo utilitarista mostra como o Ter limita sua condição de Ser
. Noutra abordagem, inserindo as diversas modalidades de restrição à liberdade na discussão do desenvolvimento econômico, Amartya Sen mostra a fragilidade da análise do desenvolvimento econômico centrada apenas em indicadores de renda, mostrando situações de pobreza com qualidade de vida superior e, realidades de maior riqueza com menor qualidade de vida. Es​se autor coloca em pé a dialética da liberdade que os liberais insistem em apregoar de cabeça para baixo, uma vez que ampliação da liberdade representa uma meta e não um pressuposto do desenvolvimento econômico. Desse modo, apregoa que “o desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade que limitam as es​colhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de agente” (SEN, 1999). Desmonta-se, assim, o edifício teó​rico do hedonismo utilitarista de que o consumo resulta da manifestação plena da preferência do consumidor, dados os limites de seu poder de escolha. Mais que limitada, a estrutura do consumo medida como resultado, sofre mudanças no processo de transformação econômica.


Outro lado da questão está no perfil da demanda que com o processo de desenvolvimento levaria uma estrutura do consumo urbano cada vez menos dependente da agricultura. Uma leitura direta dos indicadores de consumo per capita demonstraria que, na medida em que a renda se eleva, o percentual da renda destinada a alimentação e vestuário diminui como proporção da renda global. Como decorrência disso, como proporção do consumo global, haveria uma menor participação dos dispêndios com produtos agropecuários. Entretanto, deve ser levado em con​sideração o fato de que a urbanização, posteriormente associada a alterações nas relações de gênero com a inserção da mulher no mercado de trabalho urbano, altera o perfil dos gastos com o maior crescimento das despesas com alimentação fora de ca​sa, com o incremento do acesso a bebidas e refrigerantes e, principalmente que a alimentação e o vestuário significam apenas par​cela dos itens con​sumidos que são oriundos das cadeias de pro​dução dos agronegócios. Noutras palavras, o desenvolvimento econômico produz alterações no perfil da demanda, porém, ainda assim, os produ​tos dos agronegócios compreendem, no seu conjunto, parcela preponderante do consumo glo​bal. E se isso não bastasse, são ainda os elementos fundamentais na definição da vida, e o serão cada vez mais na recente e crescente busca do reencontro do homem com a natureza. 


Por certo, esse perfil da demanda e a própria proporção do consumo dos produtos dos agronegócios no consumo global refletem uma dada realidade de distribuição desigual da renda. Essa distribuição alterada no sentido da menor regressividade como resultado de um processo concomitante de incremento da renda média, con​figuraria uma alteração não apenas na importância dos itens de dispêndios, como da própria representatividade dos produtos do agronegócio. Mas ainda assim, essa significância estaria longe de ser marginal. Num corte que reflete o mo​mento para a economia paulista configurada como economia industrial integrada, é possível demonstrar de forma nítida que a importância dos produtos do agronegócio no consumo global é expressiva, sendo a maior dentre os setores eco​nômicos. Há também uma discrepância entre as relevâncias específicas quando se comparam os percentis das cadeias de produção, na órbita da produção com a órbita do consumo, o que mostra a necessidade de se analisarem as inserções dos dois ângulos para apreensão da totalidade do processo de transformação e o desenho correto de políticas públicas.

2 - AGRONEGÓCIO NUMA SOCIEDADE INDUSTRIAL DESENVOLVIDA: fragmentação de interesses e negação da perda de relevância setorial


A idéia de agronegócio exige o rompimento com preceitos clássicos das análises da agri​cultura. As postulações devem alterar-se não apenas para elencar um enorme número de indicadores que, fruto de uma reagregação de informações, qualifiquem esse segmento como estra​tégico nas economias continentais. Isso se mostra muito mais relevante na discussão das políticas públicas, uma vez que amplifica o público-alvo das políticas governamentais, inserindo novos conjuntos de indivíduos e com isso, novos perfis de interesses na definição das prioridades dessas políticas. Nem sempre isso tem sido percebido, e para aqueles que percebem não tem sido devidamente explicitado na definição, seja de reivindicações setoriais, seja no desenho de medidas derivadas de ações de governo. A nova amplitude da abrangência setorial exige o conceito de cadeias de produção, de redes agroalimentares e, numa economia continental urbanizada com importante base de produção indus​trial, que sejam contemplados os interesses dos consumidores e dos novos agentes produtivos, até porque a agregação de valor, como pressuposto da alavancagem da renda e do emprego, tem como objeto exatamente essa "nova economia" da agricultura. A verificação dos mecanismos de coordenação vertical, buscando concretizar uma orquestração de interesses a mais harmônica possível, consiste num desígnio da competitividade setorial. E não há como se harmonizar sem os novos indivíduos com novos interesses e sem introduzir novos instrumentos na estruturação das políticas de desenvolvimento. 


A visão produtivista de cunho ruralista, num procedimento de alpinistas a escalar o ramo ascendente da curva de custo marginal, centra a análise dos segmentos do agronegócio na ótica das atividades que ocorrem dentro da porteira das fazendas. As culturas mais relevantes, e são culturas porque não têm sentido falar em cadeias de produção sem uma visão de conjunto de todos os elos de agregação de valor, são aquelas que mais contribuem para a renda bruta do agropecuarista. Quanto maior o produto entre preço e quantidade, mais relevante a atividade associada à dada cultura, não importando os efeitos multiplicadores no conjunto da economia nacional. Apenas recentemente, na ausência da condição de pleno emprego, passou-se a associar algum in​dicativo da demanda da força de trabalho, ainda assim, numa nítida visão restrita aos acontecimentos das fazendas rurais. Essa perspectiva, de corte horizontal, que mostra a estrutura do elo pri​mário, precisa ser comparada com outro corte horizontal, no elo final do consumo, para se verificar a importância relativa dos bens finais para os consumidores. 


O perfil do consumo espelha a relevância relativa de cada produto final no dispêndio to​tal e, estimado pela demanda potencial a partir dos coeficientes de dispêndio médio com cada produto, permite a visualização da importância pro​porcional do agronegócio no perfil do consumo. Nesse sentido, numa sociedade urbanizada so​cialmente mostra-se mais adequado para análises de relevância que o valor da produção rural, o que implica o rompimento com a visão da oferta, que apropriadamente como define a teoria econômica, submeta-se aos desígnios da deman​da. Afinal, inversamente ao que preceitua a Lei dos Mercados de Say, a demanda cria oferta para satisfazê-la como resposta da produção a pre​ços. E a demanda é dada pela estrutura do sistema econômico que a origina, num amplificar, pelo desenvolvimento econômico, das liberdades do consumidor em exercer preferências, determinadas pelo incremento da riqueza, sua distribuição e pelas mudanças morais, sociais e culturais decorrentes de avanços da cidadania e da qualidade de vida.


A determinação de quais indicadores devam refletir as prioridades econômicas e so​ciais é um elemento relevante para a compreensão da visão de universalidade do processo de de​senvolvimento. Para cada segmento econômico ou social, um dado indicador reflete a visão eivada do viés de sua ótica e, embora possam até mesmo apresentar consistência empírica in​questionável, há que se ter claro que na visão mais ampla dos interesses sociais superiores, a interação dos indicadores pode mostrar uma di​cotomia entre a microeconomia e a macroeconomia; ou seja, a macroeconomia tem seus próprios indicadores que nem sempre chancelam postulações microeconômicas. Quando se insere a utilização desses indicadores como âncoras da defesa de interesses frente à definição de políticas públicas, numa situação de recursos escassos, o problema ganha maior complexidade. Mes​mo centrando a análise em macrosegmentos, como o agronegócio, essa perspectiva revela-se nítida. Vista pela ótica dos ruralistas, o rol de atividades mais importantes estará definido pela participação no valor da produção, ou seja pela renda bruta setorial. Da visão dos exportadores, o elenco de cadeias de produção tem no seu topo aquelas que geram maior volume de cam​biais e, da perspectiva dos consumidores, as mer​ca​do​rias com maior presença no valor dos dispêndios familiares. Para cada segmento citado, ainda que uma mesma personagem pos​sa simultaneamente desempenhar os três papéis, há um conjunto de indexadores estratégicos colocados à partir de um mesmo definidor da decisão: o Estado. Daí a fraqueza dos liberais ao negarem a essência do papel regulador do Estado, pois, na mais pura acepção do Leviatã de Hobbes, os interesses singulares nem sempre se coadunam com os interesses plurais da sociedade e, sem o Estado, a idéia de desenvolvimento sucumbiria na guerra de todos contra todos (HOBBES, 1983). 


Analisando numa visão agropecuarista da realidade, o elemento fundamental na definição da importância setorial e dentro do setor das cadeias de produção específicas consiste, no mo​mento atual, em pontificar a renda bruta das lavouras e criações e seus efeitos multiplicadores advindos da agregação de valor pelos demais elos da cadeia de produção. O reconhecimento do efeito multiplicador representa o fato diferen​ciador das posturas ruralistas e agropecuaristas. Para o ruralista, o campo de abrangência termina nas cercas divisórias e nos limites das porteiras da propriedade rural. Sobre essa concepção pesa a tendência secular a insignificância, segundo a qual, com o desenvolvimento econômico, a renda bruta das lavouras e criações perderia participação relativa na formação da riqueza nacional. Visualizando mais longe que o ruralista, o agropecuarista inserido na cadeia de produção como segmento estratégico de agregação de valor a matéria-prima biológica vê a idéia de agronegócio, rompendo com a perspectiva de insignificância ao recolocar a produção da agricultura como segmento estratégico de economias continentais. Na realidade atual, para um estimador ruralista de valor da produção de R$15 bilhões no Estado de São Paulo para 2000
, quando a formulação de agronegócio é adotada, o Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio paulista atinge R$148,2 bilhões para o mesmo ano, ou seja, 39,4% da riqueza paulista estimada em R$376,1 bilhões anuais (Tabela 1). Desse modo, para o agregado macrosetorial paulista não resta dúvida que o agronegócio é o negócio de São Paulo afugentando o fantasma da insignificância para se configurar como principal setor econômico da unidade mais industrializada da federação brasileira.  


Entretanto, persiste a necessidade de discriminar, dentro da concepção ruralista, quais as lavouras e criações que mais contribuem para a renda bruta agropecuária. O indicador da renda bruta representou a âncora dos analistas filiados à formulação tradicional  de  agricultura  predominante no Brasil dos anos cinqüentas em diante
. Do ponto de vista da base primária das cadeias de produção essa visão é relevante ao destacar um segmento estratégico sem o qual não haveria possibilidade  de  agregação de valor.  As ativida-

TABELA 1 - Produto Interno Bruto (PIB), Estado de São Paulo, 2000

Setor 
Valor (R$ bilhão)
Part. %

Agronegócio
148,2
39,4

Demais setores
227,9
60,6

Total
376,1
100,0

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA), a par​tir de dados básicos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE).

des inseridas no valor agropecuário, da ótica da renda rural, apresentam importâncias relativas diferenciadas pois, dos R$15 bilhões resultantes da somatória da agropecuária paulista como um todo, a cana-de-açúcar contribui com R$4,8 bilhões (32,0%) e a carne bovina com R$2,7 bilhões (18,2%). Verifique-se que apenas essas duas atividades totalizam 50,2%, ou seja, a metade da renda bruta da agropecuária paulista. Acrescentando-se os produtos na sua ordem de importância, quais sejam, frutas de mesa com R$1,4 bilhão (9,5%), olerícolas de mesa com R$961,6 milhões (6,4%), carne de frango com R$952,5 milhões (6,3%), milho com R$672,0 milhões (4,5%), ovo com R$666,8 milhões (4,4%), leite com R$644,8 milhões (4,3%) e café beneficiado com R$591,9 milhões (3,9%), seria atingido o total de 89,5% do valor da produção da agropecuária estadual com 9 produtos o que evidencia uma enorme concentração em poucas atividades (Tabela 2). De propósito deixou-se fora da lista dos principais produtos a laranja destinada a indústria que com R$468,4 milhões (3,1%) seria o décimo produto, ou seja, uma posição muito inferior àquela que desfruta na pauta das exportações. A mudança de ângulo de visão al​tera, portanto, a representatividade relativa de ca​da atividade. Isso porque outras agregações po​deriam levar a conclusões distintas, exigindo um esforço de compatibilizá-las enquanto interes​ses expressos numa visão global da agropecuária e agronegócio estadual.  


Com vistas a partir da pauta de exportações, chega-se a importâncias relativas distintas. A questão do comércio exterior envolve três interesses diferentes nem sempre conciliáveis, como os das autoridades monetárias preocupadas com o equilíbrio cambial obtido com saldos positivos na ba​lança comercial, para financiar o desenvolvimen​to; os dos importadores procurando suprir uma demanda interna por produtos estrangeiros; e os dos  exportadores  que  buscam  ampliar a  en​trada
TABELA 2 -  Valor da Produção da Agropecuária, Estado de São  Paulo, 2000

Produto
Valor (R$)
Part. %

Cana-de-açúcar
4.811.079.045
32,00

Carne bovina
2.728.202.653
18,15

Frutas de mesa
1.432.726.218
9,53

Olerícolas de mesa
961.671.050
6,40

Carne de frango
952.478.519
6,34

Milho
672.046.134
4,47

Ovo
666.797.997
4,43

Leite
644.787.510
4,29

Café beneficiado
591.888.940
3,94

Laranja para indústria
468.397.505
3,12

Soja
350.685.222
2,33

Carne suína
226.267.552
1,50

Feijão
148.348.452
0,99

Amendoim de mesa
112.094.593
0,75

Algodão em caroço
97.632.263
0,65

Mandioca para indústria
52.768.634
0,35

Látex de borracha coagulado
36.763.358
0,24

Arroz em casca
32.946.248
0,22

Tomate para indústria
24.469.560
0,16

Sorgo
10.985.923
0,07

Goiaba para indústria
5.186.979
0,03

Trigo
3.952.277
0,03

Casulo
2.921.017
0,02

Total
15.035.097.649
100,00

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de TSUNECHIRO et al. (2001).

de cambiais. Mais uma vez as óticas levam a conclusões nem sempre convergentes, em es​pecial pelo impacto na definição nos patamares do câmbio, uma vez que esse mercado define o padrão de apropriação entre os diferentes seg​mentos da produção da riqueza produzida. O câmbio sobrevalorizado beneficia os importadores e a manutenção de uma balança comercial de​ficitária, ao contrário do câmbio subvalorizado, que gera superávit comercial e estímulo aos exportadores. No centro desse fogo cruzado ficam as autoridades monetárias com a responsabilidade de zelar pelo equilíbrio das contas externas da nação.


O agronegócio representou o principal ne​gócio exportador brasileiro, totalizando em 2000, segundo dados da Secretaria de Comércio Exte​rior (SECEX), tabulados pelo Instituto de Eco​nomia Agrícola (IEA), US$21,8 bilhões dos US$55,1 bilhões das vendas externas nacionais, ou seja, contribuiu com 39,5% das divisas cambiais que financiam a balança comercial. A balança comer​cial brasileira, deficitária em US$697,7 milhões, só não atingiu níveis exorbitantes pelo saldo positivo das vendas de produto da agricultura. Esses dados nacionais se alteram profundamente quan​do se insere a particularidade de São Paulo, Unidade da Federação nitidamente deficitária nas suas transações com o exterior, atingindo um dé​ficit de US$5,8 bilhões. Também aí, o déficit seria maior se o agronegócio não fosse superavitário em US$1,6 bilhão (Tabela 3). De qualquer forma é fundamental aprofundar-se no conhecimento do comércio exterior paulista, desde que se possa constituir no espelho do futuro nacional, para se encontrar nele os elementos que permitam uma melhoria nos saldos comerciais. 

TABELA 3 - Comércio Exterior,  Estado de São Paulo, 2000

(US$ milhão)

Setor
Importação
Exportação
Saldo

Agronegócio
3.942
5.461
1.619

Demais setores
21.735
14.327
-7.408

Total
25.577
19.788
-5.789

Fonte: IEA-SECEX.


Sendo a Unidade da Federação mais industrializada do país, as relações com o exterior de São Paulo assumem especificidades relevantes. O agronegócio paulista, enquanto representa 25,1% das vendas externas do agronegócio brasileiro com US$5,5 bilhões, comprando US$3,8 bilhões no exterior, contribui com 40,6% das importações do agronegócio nacional. Isso decorre em parte do fato de que as principais plantas industriais de bens de capital da agricultura como maquinaria e insumos estão baseadas em São Paulo, mas principalmente do tamanho e perfil da demanda paulista, com níveis de sofisticação e exigência de qualidade comparáveis aos vigentes nos países desenvolvidos. Dessa maneira, visualizando São Paulo no Brasil, verifica-se que o déficit da balança comercial paulista, de US$5,8 bilhões, condiciona o perfil das importações brasileiras, que tem mantido uma enorme rigidez para baixo, mesmo frente a expressivas desvalorizações da moeda brasileira, pois o Brasil seria superavitário se não houvesse déficit paulista. Um esforço exportador do agronegócio e de toda economia paulista acabaria tendo efei​tos nacionais significativos. Outro fato a registrar é que o agronegócio representa apenas 15,0 % das importações paulistas e atinge 27,6% das exportações, índices relevantes para uma economia industrial, pois releva-se fronteira para inserção externa.


A pauta de comércio exterior não envolve diretamente e indiretamente públicos com o mesmo perfil. Há consumidores de "supérfluos" que dificilmente irão reduzir seus padrões de consumo agora internacionalizado, mesmo numa realidade de encarecimento desses produtos por sucessivas desvalorizações cambiais, e consiste exatamente na classe média politicamente formadora de opinião. Por outro lado, como há produtos essenciais de consumo generalizado, a política de câmbio, para ser consistente, deve ser acompanhada de um estímulo à produção nacional, para se evitar desabastecimento e pressões sobre os preços. Há ainda bens de capital essenciais à competitividade e modernidade do parque produtivo. Assim, o detalhamento mostra ainda mais a fragmentação dos interesses envolvidos e quais seriam os segmentos mais relevantes dessa ótica. As importações do agronegócio paulista são principalmente de bens de capital, que somam US$1,2 bilhão (31,3%) notadamente maquinaria para lavouras, criações e agroprocessadoras (US$579,9 milhões), além de matéria prima para defensivos agrícolas (US$372,8 milhões) e fertilizantes formulados (US$224,8 milhões). Isso é justificável não apenas pela excelência do parque industrial paulista, como também pelo padrão tecnológico de suas lavouras e criações. Em se​guida, surgem os produtos florestais em que gas​ta-se US$905,2 milhões (24,2%) em compras no exterior, envolvendo celulose, madeira e borracha em trocas com o exterior em que apenas a borracha é deficitária. O terceiro produto importado re​levante é o grupo de cereais com US$500,3 milhões (13,4%), fundamentalmente derivada da con​ta trigo deficitária em US$261,3 milhões e arroz no que se gasta US$43 milhões com importações (Tabela 4). Essas três mercadorias respondem por interesses específicos nem sempre conciliáveis do ponto de vista da política cambial, pois, enquanto a importação de bens de capital constitui a base da modernização da produção, os consumidores para manterem seus níveis de satisfação ainda não têm à disposição substitutos compatíveis com a qualidade no caso do trigo. Assim, há que se compatibilizar esses interesses nas opções de importação, sendo que, para alguns desses produtos a vantagem competitiva do produto importado é de difícil superação, sem impactar o padrão de consumo.

TABELA 4 -  Perfil do Comércio Exterior do Agronegócio, Estado de São Paulo, 2000 

(US$1.000)

Cadeia de produção
Importação

Exportação
Saldo

valor


Valor
%

Valor
%


Têxteis
204.446
4,31

258.209
3,98
        53.763 

Leite e laticínios
180.959
4,76

5.736
0,10
     -172.387

Carnes e couros
78.364
2,13

877.518
15,88
      798.609 

Pescado
159.904
4,28

6.624
0,49
     -133.057

Café e estimulantes
17.668
0,46

353.330
6,35
      333.862 

Cana e sacarídeas
31.275
1,73

796.539
15,36
      784.695 

Frutas frescas
57.233
1,53

34.980
0,63
       -22.253

Frutas processadas
63.059
1,69

1.036.578
18,74
      973.544 

Olerícolas
127.982
2,64

21.984
0,29
       -82.792

Flores e ornamentais
22.542
0,06

8.672
0,15
6.284

Cereais
500.337
13,37

376.557
6,89
     -119.175

Produtos florestais
905.199
23,80

992.611
17,52
        78.869 

Suínos e aves
21.231
0,67

25.126
0,46
             284 

Fumo
2.810
0,08

5.354
0,10
          2.544 

Agronegócios especiais
265.797
9,31

284.142
5,22
       -59.265

Bens de capital
1.202.856
29,20

376.863
7,84
     -658.228

Agronegócios
3.841.662
14,62

5.460.823
27,95
    1.790.582 

Demais setores
21.735.395
85,38

14.327.040
72,05
   -7.579.966

Total
25.577.057
100,00

19.787.863
100,00
   -5.789.384

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX.


O panorama das exportações leva a conclusões distintas, também decorrentes da gama de interesses fragmentada pelos variados perfis de agentes econômicos. A principal cadeia de produção da pauta de exportação paulista são as frutas processadas com US$1,0 bilhão (18,7%), seguidas dos produtos florestais com US$992,6 milhões (17,9%), das carnes e couros com US$877,5 milhões (15,9%) e cana e sacarídeas com US$796,5 milhões (14,4%). Assim, as 4 principais cadeias de produção respondem por dois terços da exportação paulista, evidenciando um elevado grau de concentração (Tabela 4). Ressal​te-se contudo, que quando se verifica os saldos nas trocas comerciais com o exterior, o suco cítrico corresponde ao principal produto com US$1,0 bi​lhão, o açúcar vem a seguir com US$766,0 milhões, ambos produtos semi-ela​bo​rados, pois são bens intermediários da fabricação de produtos fi​nais no exterior. Quanto ao perfil da agregação de valor as carnes se dividem em US$339,0 milhões de semi-elaborados e US$194,8 milhões de produtos finais e o couro em US$209,6 milhões de semi-elaborados e US$133,2 milhões de produtos finais. Já no complexo florestal, o saldo comercial (US$87,4 milhões) é baixo face à significativa importação de produtos nessa cadeia de produção (US$905,2 milhões). Na globalidade das exportações paulistas, o suco cítrico cuja matéria prima ocupa o 10° lugar no valor da produção agrope​cuária, é o primeiro gerador de divisas na economia paulista, seguido do açúcar, primeiro produto agropecuário e segundo produto exportado, fechando com as carnes e couro, segundo produto agropecuário e terceiro produto exportado. Isso resulta da face eminentemente exportadora dos sucos cítricos com irrisório consumo interno do Suco de Laranja Concentrado Congelado (SLCC), principal produto dessa agroindústria. Na cana, além do consumo interno do açúcar há a percentagem de matéria-prima destinada à produção de álcool carburante, e nas carnes e couros o abastecimento interno. Tornam-se óbvias as diferentes es​​tratégias e os diferentes impactos de medidas macroeconômicas sobre essas cadeias de produção, gerando pauta de interesses bastante fragmentada, onde ao lado de alguns pontos convergentes, há espaço para ampla divergência se associados os interesses dos consumidores.   


No final da cadeia de interesses fica o consumidor que, segundo a teoria econômica, ao estabelecer suas preferências nas decisões de gasto, move o sistema de mercado. No Estado de São Paulo, dos dispêndios globais das famí​lias, diretamente em função da renda familiar mo​netizada ou indiretamente nas ações governamentais e empresariais de fornecimento de alimentos e vestuário, praticamente a metade (49,6%), somando R$89,4 bilhões de um total de R$180,2 bilhões em 2000, são relativos a gastos com pro​dutos das cadeias de produção do agronegócio (Tabela 5). Assim, ainda que o processo de urbanização tenha trazido levas humanas para as cidades e feito crescer uma imensa gama de segmentos industriais e de serviços, no tocante ao consumo de bens tangíveis, as lavouras e criações consistem no alicerce da maior gama dos produtos consumidos. Reforça-se, dessa ma​neira, a importância relativa do agronegócio na vida das sociedades, mesmo as industrialmente desenvolvidas, negando de forma peremptória a idéia da tendência secular a insignificância no processo de desenvolvimento econômico.

TABELA 5 - Consumo  e Agronegócio, Estado de São Paulo, 2000 

Setor
 Valor dos dispêndios (R$1.000)
Part. %

Agronegócios
 89.365.455 
 49,60 

Demais setores
 90.790.749 
 50,40 

Consumo total
 180.156.204 
 100,00 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados de consumo das famílias (IBGE) e nas vendas das empresas e nos gastos governamentais (consumo institucional).


As sociedades capitalistas desenvolvidas ergueram a multiplicação de sua renda na am​plificação da capacidade multiplicadora dos agronegócios, uma vez que, ainda que tenham rompido de forma cabal com o velho modelo agrário do ruralismo bucólico dos sítios e fazendas, não apenas as pessoas, mas também as tarefas de produção de insumos e de agregação de valor à produção primária da agropecuária migraram para as cidades no denominado êxodo rural. Procedimen​tos antes auxiliares nas autarquias rurais com ba​se no artesanato e na manufatura, romperam com os limites dos campos ganhando as cidades no mesmo rastro da população que migrava. Fica clara, portanto, a estreiteza da visão centrada na verificação apenas da mudança dos processos de trabalho, dado que a dita produção urbana, na maioria dos casos, corresponde a um elo adiantado de uma dada cadeia de produção agropecuária. No consumo, ainda que tenham sido agregados novos produtos como os carros e eletrodomésticos, de forma alguma as mercadorias do agronegócio passaram a deter níveis de significân​cia desprezíveis, constituindo-se no limiar dos sé​culo XXI no principal item de gasto das famílias. 


Mas a discriminação dos itens de dispêndio mostra uma enorme gama de produtos, refletindo num mapa dos agromercados urbanos. A questão do consumo dos produtos do agronegócio deve ter em conta duas estruturas de mercado e formação de preços distintas, uma representada pelo consumo das famílias derivadas das decisões de gastos oriundas dos salários e outras fontes monetárias de renda familiar, e ou​tra definida pelo consumo institucional em função dos gastos governamentais com alimentação de presidiários, merenda escolar, além da distribuição de alimentos associada ao fornecimento de cestas básicas e uniformes diretamente pelas empresas. Para um consumo global dos agronegócios da ordem de R$89,4 bilhões, o consumo institucional atingia em 2000 a cifra de R$23,7 bilhões (26,6%) enquanto que o consumo das famílias atingia R$65,6 bilhões (73,4%) (Tabela 6). Esses grandes indicadores mostram a importância do segmento de fornecimento de produtos em espécie, configurando salário indireto no consumo da população, fator na maioria das vezes negligenciado nas análises da demanda.  


Aprofundando a análise dos elementos mais importantes do consumo do agronegócio há que se destacar outro fator associado a urbanização, em função de que as refeições fora de casa significam R$10,5 bilhões (11,7%) do consumo global, mostrando um ajuste ao modo de vida urbano no qual tanto a mulher como o homem, por trabalharem no mesmo período, alimentam-se em restaurantes e outros serviços de alimentação. Isso sem contar as variadas formas de alimentação fora do lar, em especial das crianças em creches particulares e empresariais, o que elevaria ainda mais a significação do consumo da alimentação pronta, numa nítida ampliação da cadeia de produção, aí sim, da roça ao prato (bandejão). Das aquisições diretas, quase em igual nível de importância com R$10,1 bilhões (11,3%) são com vestuários e calçados, apenas depois aparecendo outras despesas alimentares, como carnes (6,9%), alimentos básicos (5,9%),  bebidas e sucos (5,8%), hortícolas frescos (5,7%), leite e laticínios (5,6%) e macarrão e pani​ficados (4,8%).  Ainda  assim, as  aquisições dire-

TABELA 6 - Consumo do Agronegócio, Estado de São Paulo, 2000

Item 
Valor (R$1.000) 
Part. %

Carnes
 6.129.829 
 6,86 

Hortícolas frescos
 5.068.461 
 5,67 

Leite e laticínios
 5.021.357 
 5,62 

Alimentos básicos
 5.249.246 
 5,87 

Macarrão e panificados
 4.322.036 
 4,84 

Enlatados e conservas
 377.169 
 0,42 

Óleos vegetais
 477.758 
 0,53 

Refeicões fora de casa
 10.498.492 
 11,75 

Refeicões preparadas
 1.319.685 
 1,48 

Café e matinais
 1.263.687 
 1,41 

Bebidas e sucos
 5.183.466 
 5,80 

Fumo e tabacaria
 3.750.920 
 4,20 

Vestuário e calçados
 10.084.903 
 11,29 

Papel e madeira
 4.744.235 
 5,31 

Sabões  e perfumaria
 2.133.569 
 2,39 

Consumo das famílias
 65.624.815 
 73,43 

Alimentação institucional
 19.870.320 
 22,23 

Vestuário institucional
 3.870.320 
 4,33 

Consumo institucional
 23.740.640 
 26,57 

Agronegócios
 89.365.455 
100,00

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados de consumo das famílias (IBGE) e nas vendas das empresas e nos gastos governamentais (consumo institucional).

tas de alimentos representam 34,7% do consumo dos produtos dos agronegócios. No global, refletindo sobre a fragmentação de interesses e as importâncias relativas das cadeias de produção, verifica-se uma enorme diversidade de estruturas de mercado, englobando agentes nem sempre considerados nas análises como os donos de restaurantes, as empresas estruturadoras de ces​tas básicas, os restaurantes industriais e os próprios órgãos públicos atuantes no setor, como os educacionais, os penitenciários, os distribuidores de alimentos e os hospitalares. Uma gama diversificada de interesses a serem compatibilizados. 


Finalizando, constitui-se verdade que o agronegócio representa o principal segmento da economia industrial paulista sob todos os ângulos como demonstram os variados indicadores de participação no produto interno bruto, nas exportações e no consumo, há que se ter claro que nada chancela a postura ruralista de defesa unicamente de seus interesses lastreada numa visão setorial mais ampla que, entretanto, é incompatível com a estreiteza de seus propósitos. O público é muito mais amplo que isso, mesmo quando se limita a abrangência aos agentes for​necedores de bens de serviços para as várias etapas das cadeias de produção do agronegócio. Nesse foco, refletido a partir da globalidade do processo, existe a necessidade de se conjecturar propósitos amplos para as políticas públicas, fugindo da estreiteza da formulação tradicional. Da ótica da competitividade do sistema, os mecanismos de coordenação vertical plenamente desenvolvidos são muito mais importantes que os interesses específicos de grupos, inclusive porque os elementos de escala estão presentes em todas as cadeias de produção e são fundamentais para a inserção competitiva no mercado globalizado. A questão é saber onde de​ve se dar a concentração e como deve ser o perfil da mesma. Nas commodities, como soja, pode começar na lavoura, na frutas frescas nos packing houses, mas cada cadeia de produção se configura específica com o núcleo de poder de mercado, exercendo a coordenação vertical e um conjunto de empreendimentos menores har​monizados e operando em função dessa coor​denação. A presença dos supermercados e das grandes centrais de compras contrarrestam esse poder que de forma alguma se configura monolítico e monopólico. Pelas forças de mercado envolvidas e pela necessidade de se induzir procedimentos menos regressivos, a presença do Estado Regulador mos​tra-se fundamental para a orquestração de interesses, produzindo a harmonia em torno do objetivo de competitividade global do negócio en​volvido.

3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS: rompendo a es​tática na visualização das transformações eco​nômicas  


A análise das transformações operadas por economias e sociedades em movimento exige o rompimento com conceitos arraizados que são reproduzidos como dogmas. As idéias são datadas historicamente não podendo ser utilizadas fora do seu tempo e do seu lugar sem que sejam reformuladas à luz do novo como superação do velho. Dessa maneira, nada mais inapropriado que a leitura estática de estatísticas seto​riais que não ajudam, ao contrário, confundem as tentativas de apreensão da essência das mudanças. Típicas desse equívoco são as análises que circunscrevem a agropecuária aos limites das propriedades rurais tratando o entorno como ou​tros setores da economia, na mais pura perpetuação do ideário fisiocrata para quem apenas o trabalho agrícola era produtivo. Derivada dessa limitação, a lei da tendência secular à insignificância da agricultura no desenvolvimento econômico, inserida e reproduzida como axioma da formulação tradicional de agricultura, reproduziu-se como corrente hegemônica de pensamento por quase todo o século XX. A realidade desnudava a cada movimento de mudança na fragilidade dessa acepção, mas como era pilar da ideologia da modernização conservadora, permaneceu incólume no pensamento da economia agrária brasileira até dias recentes.


Da mesma forma, a economia produtivista, produto da leitura da Lei dos Mercados de Say para sustentar a eternidade do capitalismo como incólume a crises, simplesmente marginalizou a teoria do consumidor. Interessante paradoxo de que essa visão centrada na oferta com demanda dada e, portanto imposta, foi vulgarizada pelos mesmos segmentos que fazendo fé na Doutrina Liberal, apregoavam o indivíduo co​mo melhor juiz de si mesmo, ou seja, como pletor da razão. Na apócrifa Lei da Oferta e da Procura, a liberdade na verdade se resumia ao movimento ascendente da produção ao longo da curva de custo marginal, que apontava para o infinito das possibilidades da expansão capitalis​ta. Ao indivíduo pletor da razão, restava a limitação de operar no limite da sua renda que era dada, ou seja, um resultado natural da sua in​ser​ção produtiva. Sendo juiz de si mesmo, no mais puro sentido liberal, condenou a si próprio a esse limite na volúpia hedonista de prazer máximo, ou seja, tanto o fracasso como o sucesso são resultado da vontade individual, daí a con​clusão de que a característica determinante dos bem sucedidos seria a força da sua vontade. O sistema em si propiciaria possibilidades ilimitadas a todos, configurada na plenitude do Ter como prerrogativa do Ser no universo da realização pessoal. Se para o capitalismo não haveria lugar para crises, meras disfunções passageiras ou resultado da incompetência social, para o in​divíduo as prerrogativas seriam similares. O su​ces​so de nações, empresas e indivíduos susten​tavam-se no mesmo pilar. Mas a realidade mostrou que as crises eram elementos constitutivos da acumulação ca​pitalista, sucumbindo na​ções, empresas e indivíduos e, com a derrocada dos indicadores econômicos, a essência da retomada estava asso​ciada menos ao que a se veio a Ter, tornado pó na crise, e mais ao que se configura como Ser em termos estruturais, ingredien​te do alicerce do novo futuro.


O movimento da realidade, negando as concepções estáticas, mostra a fragilidade desses preceitos da formulação tradicional, colocando no lugar as idéias concebidas para esse novo tempo. Um dos dogmas exorcizados corresponde à tendência secular da agricultura à insignificância no processo de desenvolvimento econômico. Qualquer que seja o indicador tomado para economias industriais desenvolvidas, renda, emprego e agora consumo, a representatividade, quando ava​​liada no conceito de agronegócios, gira em torno de 40%, o que determina uma participação de maior significância entre os setores econômicos. Da mesma maneira, a modernização conservadora não produziu o paraíso que suplantaria as mazelas da pobreza e da fome encontráveis na agricultura tradicional; na sociedade contemporânea de agricultura moderna, tal continuou ainda pior que antes, com mudança de endereço do campo para a cidade. Finalizando, a liberdade como pressuposto do desenvolvimento econômico revela uma formulação de cabeça para baixo, uma vez que a dialética colocada em pé, define o desenvolvimento como constituidor das liberdades fundamentais, ou seja, a ampliação das liberdades consiste em resultado a ser buscado no processo de transformações econômicas. 


A busca dessas liberdades fundamentais como elemento definidor do desenvolvimento necessariamente passa pela presença efetiva do Estado, contrapondo-se ao aprofundamento das desigualdades derivadas da incrível disparidade de poder de mercado existente nas cadeias de produção e na própria sociedade. Interesses dis​tintos derivados de uma enorme fragmentação de propósitos conduzem a rachaduras nas vigas sustentadoras do desenvolvimento e da própria es​trutura social, exigindo uma força compatível com a busca de uma ação convergente amplifica​dora das liberdades fundamentais para todos. Se as transformações econômicas são o motor da história na melhor acepção marxista, também é verdade que nem todo resultado dessas transformações representam avanços sociais, podendo representar retrocessos indesejáveis que, excluin​do massas expressivas da possibilidade de exercer suas liberdades fundamentais, negam a idéia de desenvolvimento para apenas representar a amplificação da acumulação de capital. A garantia das liberdades fundamentais e sua am​pliação no processo de desenvolvimento deriva da construção da sociedade, nunca resultante inexorável da evolução da ordem natural das coisas. A Doutrina Liberal ao negar o Estado, nega a construção da liberdade como resultante do desenvolvimento.

LITERATURA CITADA

FROMM, E. O medo à liberdade. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1983 

______. Ter ou ser. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1987.

HOBBES, T. O Leviatã. São Paulo: Abril Cultural, 1983. (Os Economistas).

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 1999.

PAIVA, R. M. Factors afecting cotton production in sourthern Brazil. 1941. 87 p. Dissertação (Mestrado) - Faculty of Agriculture and Mechanical College of Texas.

TSUNECHIRO, A. et al. Valor da produção agropecuária do estado de São Paulo, por Escritório de Desenvolvimento Rural e Região Administrativa, 1995-2000. Informações Econômicas, São Paulo, v. 31, n. 7, p. 17-41, jul. 2001.

DESENVOLVIMENTO E MUDANÇA ESTRUTURAL: 

uma leitura não estática do processo de transformação


RESUMO: O trabalho trata da crítica à formulação tradicional que perpetua concepções estanques da conceituação de setor econômico e, com isso, perde a capacidade de explicação da realidade dentro do processo de desenvolvimento. Essa discussão compreende a própria inserção do Homem en​quanto sujeito e não simplesmente resultado da história como da própria biologia, enveredando-se pela análise dos critérios empíricos de seleção de prioridades, cada qual deles revelando um determinado perfil de interesses e, por isso mesmo, não há critério capaz de coligir todas as variáveis importantes sem que impliquem alguma discricionariedade na eliminação de segmentos de interesses. A opção por da​do perfil representa sempre uma decisão política, sendo impossível uma decisão simplesmente técnica.
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DEVELOPMENT AND STRUCTURAL CHANGE: A NON-STATIC READING OF THE

TRANSFORMATION PROCESS


ABSTRACT: This paper treats of the criticisms on the traditional formulation that perpetuates static notions of the concept of economic sector, thereby losing the capacity to explain reality within the development process. Such discussion encompasses Man's own insertion as a subject and not simply as a result of history and the very biology. Inasmuch as it evolves towards the analysis of the empirical criteria for priority selection, with each criterion revealing a certain profile of interests, there is no criterion capable to gather all  important variables without implying some degree of discrimination in the elimination of interest segments. The choice for a given profile always represents a political decision, being a  technical decision simply impossible.
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Recebido em 14/12/2001. Liberado para publicação em 02/04/2002.
�Este trabalho faz parte do Projeto n.3.2000001-75. Os au�tores agradecem ao Pesquisador Científico José Roberto Vicente as críticas e sugestões e o fornecimento dos da�dos atualizados de comércio exterior. 


�Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola, Coordenador da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA).


�Economista, Assistente de Pesquisa Científica e Tecnológica do Instituto de Economia Agrícola, Assistente Técnico de Direção da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA).


�Interessante a citação do autor referida a Karl Marx: “O homem deixa de Ser e manifestar sua vida na medida em que passa a Ter e sua vida passa a ser mais alienada” (FROMM, 1983 e 1987).


�A base de dados de valor da produção foi obtida do trabalho de TSUNECHIRO et al. (2001).





�O pioneiro dessa formulação no Brasil foi PAIVA (1941).








Informações Econômicas, SP, v.32, n.4, abr. 2002.
Informações Econômicas, SP, v.32, n.4, abr. 2002.
Informações Econômicas, SP, v.32, n.4, abr. 2002.

